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Resumo: Acontecimentos recentes têm atraído a atenção sobre a vice-presi-
dência. Nisso está o debate entorno da seleção de candidato para o cargo. Nos 
regimes presidencialistas, o candidato a vice-presidente concorre na fórmula 
presidencial. Apesar de ser um instituto amplamente adotado na América La-
tina, há poucos trabalhos sobre esse tema. Dada essa ausência, este estudo 
investiga os critérios e as estratégias de seleção de candidatos à vice-presidên-
cia no Brasil pós-redemocratização. O objetivo é verificar se os critérios e as 
estratégias presentes no referencial teórico são aplicáveis ao caso brasileiro. 
Os achados indicam que os selecionadores procuram candidatos que possam 
auxiliar eleitoralmente a fórmula, mas que tenham, também, habilidade go-
vernativa para auxiliar o futuro presidente. Em específico, são escolhidos os 
candidatos com extensa carreira política, vindos de estados populosos, que 
equilibrem regionalmente com o candidato à presidência e que sejam de outra 
geração etária.

Palavras-chave: eleições, Brasil, estudos presidenciais, vice-presidência, se-
leção de candidato.

Abstract: Recent events have attracted attention to the vice presidency. There-
in lies the debate surrounding the selection of candidates for the position. In 
presidential regimes, the candidate for vice president competes in the presi-
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dential ticket. Despite being widely adopted in Latin America, there are few 
studies on this subject. Given this absence, this study investigates the criteria 
and strategies for selecting vice-presidential candidates in Brazil after re-de-
mocratization. The aim is to verify if the strategies and criteria present in the 
theoretical framework apply to the Brazilian case. The findings indicate that 
the selectors look for candidates who can contribute electorally to the formula, 
but also have government skills to assist the future president. In particular, the 
selectors choose vice presidency candidates with an extensive political career, 
that come from populous States, that are from a different region and age gen-
eration of the presidency candidate.

Keywords: elections, Brazil, presidential studies, vice-presidency, candidate 
selection.



Revista Uruguaya de Ciencia Política 29 (2)  |  87

1. Introdução

Os processos de impeachment sofrido pelo presidente paraguaio Fernando 
Lugo (Frente Guasú) em 2012 e pela presidente brasileira Dilma Rousseff (Pt) 
em 2016 têm colocado em evidência a figura do vice-presidente, seja pela ocu-
pação automática do cargo, seja pelas suspeitas de participação na interrupção 
do mandato presidencial (Marsteintredet e Uggla, 2019; Marsteintredet, Llanos 
e Nolte, 2013). Os regimes presidencialistas da América Latina contam com um 
número considerável de interrupções de mandato presidencial que levaram vi-
ce-presidentes ao Executivo: desde 1981, trezes vice-presidentes substituíram 
presidentes em sete países (Bolívia, Brasil, Equador, Guatemala, Paraguai, Peru 
e Venezuela).

Nesta linha, existe um debate em torno das possíveis consequências da su-
cessão presidencial para a representação política, principalmente se o vice-presi-
dente é de outro partido, algo que eleva os riscos de uma mudança repentina de 
agenda de governo (Linz e Valenzuela, 1994; Traversa e Carneiro, 2019). Nesse 
sentido, estudos têm explorado alternativas para contornar os problemas deco-
rrentes da sucessão presidencial (Marsteintredet, 2019; Mittelman, 2019).

A vice-presidência não se resume à substituição da presidência, embora os 
holofotes incidam sobre essa função. O ocupante do cargo pode ainda presidir 
uma casa legislativa (Argentina, Bolívia e Uruguai), exercer o poder de voto no 
parlamento (Uruguai), ser nomeado ministro (Brasil)1, representar o presidente 
nacional ou internacionalmente (Paraguai e Peru)2 ou até colaborar na direção do 
governo (Bolívia e Venezuela) (Bidegain, 2017).

Desde a década de 1980, os regimes presidencialistas da América Latina ado-
tam a eleição do vice-presidente na fórmula presidencial, de modo que a agenda 
política seja harmônica, além de promover uma relação de lealdade (Baumgart-
ner, 2006). Na disputa para concorrer pela vice-presidência, a literatura aponta 
dois objetivos: a contribuição eleitoral do candidato à chapa (Sigelman e Wahl-
beck, 1997; Polsby Wildavsky, Schier, Hopkins, 2016) e/ou a habilidade para 
atuar na arena governativa, seja como conselheiro do presidente, seja como seu 
sucessor (Hiller e Kriner, 2008; Baumgartner, 2012; 2016). 

1 No Brasil, não existe lei proibindo a nomeação de vice-presidentes para pastas ministeriais. Por exem-
plo, entre 2004 e 2006, o vice-presidente José Alencar foi ministro da Defesa.

2 Apesar da Constituição peruana não prever, para a vice-presidência, a realização de missões diplomáti-
cas, na história recente, houve um caso excepcional, quando o primeiro vice-presidente Martín Vizca-
rra foi designado para assumir a embaixada peruana no Canadá, em 2017, retornando no ano seguinte 
para assumir a presidência após a renúncia de Pedro Pablo Kuczynski.
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Apesar de, na América Latina, ser escassa a literatura sobre seleção de can-
didato à vice-presidência (Mieres e Pampín, 2015; Pignataro e Taylor-Robinson, 
2019; Uggla, 2020), há um montante de trabalhos que analisam, predominan-
temente, o caso estadunidense (Baumgartner, 2006; 2008; 2012; 2016; Hiller e 
Kriner, 2008; Hurwitz, 1980; Mayer, 2000; Nelson, 1988; Polsby et al., 2016; 
Sigelman e Wahlbeck, 1997). No entanto, o arranjo institucional dos países la-
tino-americanos é distinto daquele encontrado nos Estados Unidos. A alta frag-
mentação e o sistema multipartidário incentivam os presidenciáveis a procurar 
aliados, dada a dificuldade de eleger maiorias (Chasquetti, 2000; Ramírez, 2008).

Uma das maneiras de atrair aliados é oferecendo a nomeação do candida-
to à vice-presidência (Serrafero, 2018). O levantamento feito por Uggla (2020) 
reforça essa tese: entre 1978 e 2018, cerca de 31 % (71 de 230) das fórmulas 
presidenciais mais votadas (primeiro e segundo lugar) na América Latina tinha 
candidato à vice-presidência de partido diferente do candidato à presidência.

Nesse quesito, o caso brasileiro é o mais extremo. Das fórmulas mais votadas 
entre 1985 e 2018, aproximadamente 83 % delas foram compostas por parceiros 
de corrida de partido diferente do presidenciável (Uggla, 2020). O que pode ser 
resultado do elevado número de partidos, já que o Brasil é o país com maior índi-
ce de fragmentação do continente (Nicolau, 2012). Fora disso, é um dos poucos 
países latino-americanos em que os partidos detêm o monopólio da indicação, já 
que apenas candidatos filiados podem concorrer à eleição.

Na literatura, apenas Mieres e Pampín (2015) e Uggla (2020) abordam, numa 
pesquisa comparada, e de forma indireta, o caso brasileiro. Em relação ao pri-
meiro estudo, os autores se atêm apenas à seleção dos candidatos vencedores, 
perdendo uma amostra relevante ao deixarem potenciais vencedores de fora. Já 
Uggla (2020) se volta para a análise dos determinantes da escolha de candidatos 
de outros partidos e de candidatos independentes, sem entrar nos critérios de 
seleção.

Logo, falta, na literatura sobre o caso brasileiro, estudos que busquem enten-
der quais os critérios e as estratégias de seleção de candidatos à vice-presidên-
cia. Em vista disso, frente à predominância de referencial teórico para o caso 
estadunidense, o objetivo deste estudo é testar se os critérios e as estratégias do 
referido caso —o norte-americano— são cabíveis à seleção de parceiros de corri-
da no Brasil. Para isso, serão mapeados e analisados os critérios de seleção dos 
candidatos à vice-presidência que ocuparam a primeira e a segunda colocação 
nas eleições presidenciais de 1989 e 2018. Assim, este artigo visa responder à 
seguinte questão: quais são os critérios e as estratégias adotados na seleção de 
candidatos à vice-presidência?
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Para além da introdução, o artigo apresenta cinco seções. A segunda elenca os 
critérios e as estratégias de seleção apontados pela literatura. A terceira apresenta 
a amostra e a operacionalização das variáveis que foram utilizadas. Em segui-
da, são reportados os critérios de seleção mais frequentes no caso brasileiro. Na 
quinta seção, são debatidos os achados à luz das estratégias de seleção, de forma 
a analisar a construção das fórmulas presidenciais. Por fim, o texto elencando as 
implicações dos achados para pesquisas futuras, no que tange à seleção de can-
didatos à vice-presidência.

2. Competindo antes das eleições: A seleção de candidatos

Sendo historicamente desvalorizada, a literatura norte-americana tem mos-
trado que a vice-presidência passou a ganhar espaço e importância no cenário 
político. Primeiro, com o deslocamento da escolha do vice-candidato para o con-
corrente presidencial, houve um crescimento da confiança e da lealdade entre os 
membros da fórmula.3 Segundo, as frequentes substituições do presidente pelo 
vice mostraram que ele pode chegar a assumir a chefia do Executivo nacional. 
Terceiro, a potencialidade da vice-presidência em ser um palanque para eleições 
futuras fez com que os políticos e a academia norte-americana passassem a pres-
tar atenção nesse cargo, que, junto com a presidência, é o único a ser escolhido 
em votação nacional (Mayer, 2000).4

Como um dos primeiros trabalhos a tratar da seleção de candidatos à vice-pre-
sidência, Nelson (1988) aponta duas preocupações existentes no processo de no-
meação: ganhar as eleições e estar preparado para governar. A necessidade de 
elencar um segundo nome para concorrer à chefia do Executivo pode ser uma 
oportunidade para a fórmula, encabeçada pelo candidato à presidência, para an-
gariar mais votos. Afinal, o objetivo do concorrente é vencer a eleição (Nelson, 
1988). Estudos mostram que um candidato à vice-presidência pode influenciar 
positiva ou negativamente a campanha presidencial (Brox e Cassels, 2009; Heer-
sink e Peterson, 2016; Knuckey, 2012; Ulbig, 2010; Wattenberg, 1995).

A frequência com que vice-presidentes foram chamados para assumir perma-
nentemente o mandato presidencial ao longo do século xx e início do xxI acendeu 

3 John Adams, primeiro vice-presidente dos Estados Unidos, referia-se ao cargo que ocupava como 
aquilo de mais insignificante que a imaginação do homem foi capaz de conceber (Baumgartner, 2006).

4 Em meados do século xx, elevou-se a frequência de vice-presidentes concorrentes à presidência na 
eleição seguinte ao seu mandato: Hubert Humphrey (P. Democrata) em 1968; Walter Mondale (P. De-
mocrata) em 1984; George H, W. Bush (P. Republicano) em 1988; Al Gore (P. Democrata) em 2000; e, 
mais recentemente, Joe Biden (P. Democrata) em 2020.
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um alerta sobre a seleção do companheiro de chapa.5 Logo, escolher alguém que 
seja capaz de assumir uma função tão importante se tornou uma preocupação 
latente entre os selecionadores (Nelson, 1988). Afora outras competências, como 
conselheiro presidencial, a presidência de uma das casas do legislativo, a parti-
cipação no conselho de ministros ou a atuação na coordenação entre Executivo e 
Legislativo (Bidegain, 2017).

Logo, delineiam-se dois conjuntos de critérios e de estratégias de seleção que 
buscam diferentes resultados: um que supre o curto prazo —vencer a eleição—, 
outro destinado ao médio e longo prazo, que consiste na capacidade governativa 
para auxiliar o governante e, havendo necessidade, substituí-lo. Assim, as próxi-
mas subseções irão explorar as referidas estratégias e os critérios decorrentes 
delas.

2.1 Escolhendo um parceiro para a eleição

No geral, a escolha do candidato que irá concorrer à vice-presidência procede 
à seleção do candidato a presidente, por isso a adoção das nomenclaturas «cabeça 
de chapa» e «parceiro de corrida» para se referir aos componentes da fórmula 
presidencial. Em vista disso, parte das estratégias e dos critérios de seleção tem 
como referencial o presidenciável. Assim, é a partir das características do presi-
denciável e da mensagem que ele pretende vincular à sua campanha que o seu 
companheiro de chapa é selecionado.

Diante disso, a nomeação do segundo lugar na chapa se apresenta como uma 
oportunidade de atrair votos para a fórmula, de modo a elevar as chances de vitó-
ria na disputa. Uma alternativa é procurar um parceiro de corrida que possua atri-
butos complementares aos do presidenciável, equilibrando a fórmula (Baumgart-
ner, 2006; Polsby et al., 2016). Nesse sentido, alguns trabalhos buscaram testar, 
especialmente no caso estadunidense, se o equilíbrio da fórmula é realmente uma 
estratégia utilizada na seleção de um candidato à vice-presidência (Baumgartner, 
2008, 2012, 2016; Hiller e Kriner, 2008; Sigelman e Wahlbeck, 1997).

Em geral, a literatura aponta quatro critérios para equilibrar a fórmula: por 
meio da região, da composição social, da geração etária e da orientação ideológi-
ca. A seleção de um parceiro de corrida que construiu a carreira pública em uma 
região diferente tem por objetivo ampliar a visibilidade e o apoio da chapa para 
além do reduto do presidenciável (Baumgartner, 2006; Polsby et al., 2016). Ape-

5 Ao longo do século xx, nos Estados Unidos, cinco vice-presidentes tiveram que assumir a presidência 
em razão da ausência permanente do mandatário. Já na América Latina, desde os anos de 1980, trezes 
vice-presidentes substituíram o presidente em sete países (Bolívia, Brasil, Equador, Guatemala, Para-
guai, Peru e Venezuela).
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sar da expectativa, pelo menos no caso estadunidense, a literatura não encontrou 
evidências que comprovam que esse critério é relevante na seleção do parceiro 
de corrida (Baumgartner, 2008; 2012; 2016; Hiller e Kriner, 2008; Sigelman e 
Wahlbeck 1997). No entanto, Sigelman e Wahlbeck (1997) encontraram que vir 
de uma unidade subnacional populosa é um critério preferível pelos selecionado-
res, tendo em vista a perspectiva de isso impulsionar o número de votos da chapa.

Em relação à composição social, ou o equilíbrio de diversidade, para calcular 
a adoção desse critério, Baumgartner (2008; 2012; 2016) diferenciou as fórmu-
las compostas por concorrentes políticos com características tradicionais (ser do 
sexo masculino, ter a cor da pele branca e ter descendência de países do Ocidente 
Europeu) daqueles com composição não-tradicionais (ser uma candidata, ser afro-
descendente ou latino). Essa estratégia passou a ter relevância a partir das eleições 
norte-americanas de 2008, quando a candidata Sarah Palin foi escolhida pelo parti-
do Republicano para concorrer pela vice-presidência (Baumgartner, 2012).

O equilíbrio geracional, é outro critério de seleção relevante no caso estadu-
nidense (Hiller e Kriner, 2008; Mieres e Pampín, 2015; Sigelman e Wahlbeck, 
1997). Esse critério compreende a seleção de um companheiro de chapa que seja 
de uma geração etária diferente do presidenciável. Isso significa que, quando 
candidatos à presidência têm idade mais avançada, tende-se a procurar por um 
parceiro de corrida mais novo, sendo o inverso também verdadeiro. 

Na América Latina, Mieres e Pampín (2015) encontraram que, no Brasil, bem 
como na Bolívia, Costa Rica, Nicarágua, República Dominicana e Venezuela, 
equilibrar a fórmula pela idade também é uma estratégia frequente na compo-
sição de chapas presidenciais. Segundo Hurwitz (1980), candidatos mais novos 
têm procurado a vice-presidência em razão da mudança de percepção do cargo 
entre os mais novos: a vice-presidência deixou de ser assimilada como um cargo 
de aposentadoria (um «atestado de óbito político») para se tornar um palanque 
político para a presidência. Assim, políticos mais jovens passaram a se interessar 
pela nomeação (Hurwitz, 1980).

Por fim, equilibrar ideologicamente consiste em balancear a orientação e a 
posição ideológica dos membros da chapa. Isto é, no caso de um presidenciável 
com posicionamento mais radical, é possível haja a procura de um companheiro 
de chapa moderado (Krumel e Enami, 2015), como nas eleições presidenciais do 
Uruguai em 2009, quando o Frente Ampla nomeou o centrista Danilo Astori para 
compor a chapa encabeçada pelo presidenciável mais à esquerda, José Mujica. 
No entanto, no caso estadunidense, a literatura não encontrou evidências de que 
esse critério seja relevante na seleção do parceiro de corrida (Baumgartner, 2008; 
2012; 2016; Hiller e Kriner, 2008; Sigelman e Wahlbeck, 1997).
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Com base na proposta deste estudo, que é verificar se os achados da literatura 
do caso estadunidense são cabíveis ao caso brasileiro, foi formulada a seguinte 
hipótese:

-	 H1: Ter composição social balanceada, ser de unidade subnacional 
populosa ou ser de geração diferente do candidato à presidência são 
critérios frequentemente verificados na seleção de um candidato à 
vice-presidência. Enquanto ser de região geográfica ou de posição 
ideológica distinta do presidenciável não são critérios relevantes na 
seleção do companheiro de chapa.

2.2 Escolhendo um parceiro para o governo

Depois do desastre do caso Eagleton na eleição de 1972, a habilidade em lidar 
com a exposição midiática passou a ser um fator significativo na nomeação de 
um candidato à vice-presidência.6 Assim, ter carisma e estar blindado a eventuais 
escândalos expostos pela mídia se tornaram critérios pertinentes (Baumgartner, 
2006; Polsby et al., 2016), já que o conhecimento público de um candidato à 
vice-presidência pode influenciar a escolha do eleitorado, o que é especialmente 
válido para eleitores não partidários (Ulbig, 2010).

Nesse sentido, o último cargo ocupado pelo possível candidato antes da no-
meação, além de expressar suas qualificações, funciona como uma prévia para 
a percepção do público e da mídia sobre a sua indicação (Baumgartner, 2006). 
Caso o candidato tenha tido uma atuação positiva no último cargo, haverá, pos-
sivelmente, vantagens eleitorais, caso contrário, se a lembrança do público for 
negativa, é difícil que haja o retorno esperado para a campanha.

Assim, os trabalhos verificam a relevância de cargos com alta visibilidade na 
seleção de candidatos. No caso dos Estados Unidos, governadores e senadores são 
considerados cargos de prestígio e de visibilidade nacional (Baumgartner, 2006). 
No entanto, não há evidência de que estar ocupando um desses cargos seja signi-
ficativo para a escolha do parceiro de corrida (Baumgartner, 2008; 2012; 2016).

Fora isso, os achados da literatura também apontam para a importância da 
trajetória política anterior na seleção de um companheiro de chapa (Baumgartner, 
2006; 2008; 2012; 2016; Hiller e Kriner, 2008; Pignataro e Taylor-Robinson, 
2019). Desde o presidente Jimmy Carter (1977–1981), a vice-presidência nos 

6 Em 1972, Thomas Eagleton foi escolhido para ser vice-presidência na chapa de George McGovern, do 
Partido Democrata. Com o tempo muito curto, McGovern não pôde investigar a vida pregressa do seu 
companheiro de chapa. No decorrer da campanha eleitoral, explodiu na mídia que Eagleton havia sofrido 
problemas mentais e de saúde no passado, o que causou a sua saída precipitada da chapa (Mayer, 2000).
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Estados Unidos tem atingido um grau mais elevado de aconselhamento e de par-
ticipação no governo (Goldstein, 2008). Em que pese as competências constitu-
cionais atribuídas ao ocupante do cargo, houve mais espaço para que ele integre 
ativamente o governo na formulação de políticas. Logo, a experiência anterior se 
tornou um elemento essencial para a avaliação positiva do eleitorado na escolha 
do presidente (Hiller e Kriner, 2008; Pignataro e Taylor-Robinson, 2019).

Os achados apontam que uma longa trajetória política (Hiller e Kriner, 2008), 
principalmente na esfera Federal, são critérios relevantes para a seleção do par-
ceiro de corrida (Baumgartner, 2008; 2012; 2016). No entanto, não há evidencias 
que corroborem a relevância da experiência subnacional no processo de escolha 
(Baumgartner, 2008; 2012; 2016). Com base nos achados, foi formulada a hipó-
tese a seguir:

-	 H2: Ter extensiva carreira política, ter ocupado cargo no Le-
gislativo e no Executivo Federal são critérios frequentemente 
adotados na seleção de um parceiro de corrida. Enquanto ter 
experiência política no âmbito subnacional e estar ocupando 
cargos de destaque nacional têm pouca expressão na seleção de 
um candidato à vice-presidência.

3. Metodologia

Para responder à pergunta proposta neste estudo, serão analisados os crité-
rios utilizados na seleção de treze candidatos à vice-presidência do Brasil entre 
as eleições de 1989 e 2018. Foi excluída a eleição de 1985 porque o escopo do 
trabalho requer pleitos com votação popular e a referida competição presidencial 
foi decidida pelo voto indireto.

Foram também excluídos os candidatos que concorreram à reeleição quando 
ainda estavam em cumprimento do mandato, pois a sua permanência geraria in-
formações duplicadas, dado que já foram considerados no pleito anterior.7 Além 
disso, seguindo Uggla (2020), decidiu-se por analisar somente os concorrentes 
das duas primeiras colocações. A exclusão dos demais candidatos se justifica 
pelo intuito de garantir a comparabilidade entre as chapas que foram construídas 
estrategicamente, em vista da alta chance de vitória, ao contrário das demais, 
que foram elaboradas somente para cumprir uma obrigação das regras eleitorais. 
Assim, o recorte deste trabalho abarca os competidores mais importantes da atual 
experiência democrática. A Tabela 1 apresenta a lista de candidatos que foram 

7 Foram excluídos os candidatos Marcos Maciel (Pfl), na eleição de 1998, José Alencar (PRb), em 2006 
e Michel Temer (PmDb), em 2014.
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analisados, acompanhado o ano de eleição, seu partido e o candidato à presidên-
cia que concorreu ao seu lado.

Tabela 1: Fórmulas presidenciais analisadas (n=13)

Ano Candidato à Vice-Presidência Candidato à Presidência

1989
Itamar Franco (PRn) Fernando Collor de Melo (PRn)
José Paulo Bisol (Psb) Luís Inácio Lula da Silva (Pt)

1994
Marco Maciel (Pfl) Fernando Henrique Cardoso (PsDb)
Aloizio Mercadante (Pt) Luís Inácio Lula da Silva (Pt)

1998
Reeleição Reeleição
Leonel Brizola (Pt) Luís Inácio Lula da Silva (Pt)

2002
José Alencar (Pl) Luís Inácio Lula da Silva (Pt)
Rita Camata (PmDb) José Serra (PsDb)

2006
Reeleição Reeleição
José Jorge (Pfl) Geraldo Alckmin (PsDb)

2010
Michel Temer (PmDb) Dilma Rousseff (Pt)
Índio Costa (Dem)* José Serra (PsDb)

2014
Reeleição Reeleição
Aloysio Nunes (PsDb) Aécio Neves (PsDb)

2018
Hamilton Mourão (PRtb) Jair Bolsonaro (Psl)
Manuela D’Ávila (PCdob) Fernando Haddad (Pt)

Fonte: Elaborado pela autora com dados do tse. 
Nota: *Em 2010, o pfl trocou a sigla do partido para dem (Democratas).

Para verificar a adoção ou não dos critérios de seleção apresentados na seção 
anterior, foram levantadas informações sobre os atributos pessoais e a trajetória 
política dos candidatos à vice-presidência. Essas informações foram coletadas 
em sites oficiais do governo8 e da Fundação Getúlio Vargas.9

No teste da primeira hipótese, será verificada a adoção do equilíbrio de di-
versidade com base no gênero, cor da pele ou raça dos componentes da fórmula. 
Nos casos em que o candidato à vice-presidência apresentou um desses atributos 
diferentes do presidenciável, foi considerado que os selecionados utilizaram esse 
critério para escolher o companheiro de chapa.

8 Câmara dos Deputados. Disponível em <http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa>.
Senado Federal. Disponível em <https://www25.senado.leg.br/web/senadores/home>.
Tribunal Superior Eleitoral. Disponível em <http://www.tse.jus.br/>.
9 Do dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro. Disponível em <http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/arquivo>.
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Para verificar a adoção do equilíbrio regional, foi considerado o estado em 
que o companheiro de chapa fez carreira pública, isto é, pelo qual é publicamente 
conhecido. Nos casos em que o estado do companheiro de chapa era de região 
(Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste) diferente do presidenciável, con-
siderou-se que foi utilizado este critério para selecioná-lo. Para verificar se o 
selecionado veio de estado populoso, foi considerada a média de eleitores das 27 
Unidades Federativas (Uf) do Brasil. Se o estado do candidato estivesse acima da 
média, foi atribuído este critério a ele, caso contrário, não.

Em seguida, para verificar o equilíbrio geracional, os candidatos foram classi-
ficados em três distintas gerações, com base em Ortega y Gasset (1956). Segundo 
o autor, as diferentes fases da vida são separadas por períodos de cerca de 15 
anos. Como a lei determina uma idade mínima para concorrer à presidência e à 
vice-presidência, a contagem se inicia aos 35 anos. Assim, a primeira geração 
representa o grupo de candidatos que, quando nomeados, tinham entre 35 a 50 
anos. A segunda geração é do grupo de candidatos que quando nomeados tinham 
entre 51 a 65 anos e a terceira geração corresponde aos candidatos que, na no-
meação, tinham entre 66 a 80 anos. Com isso, nos casos em que o candidato à vi-
ce-presidência era de geração etária diferente da do presidenciável, foi verificado 
equilíbrio geracional, caso contrário, não.

Por fim, para verificar o equilíbrio ideológico, foi observada a orientação 
ideológica do partido político dos componentes da chapa. Utilizando as infor-
mações coletados no Brazilian Legislative Surveys (bls), foi criada uma classifi-
cação de ideologia para cada partido político por ano de eleição. Para isso, foram 
definidos valores iguais a partir de nove pontos intervalares distribuídos em uma 
escala de 10 pontos dividida nas categorias esquerda, centro e direita. A partir 
disso, foi considerada uma seleção ideologicamente equilibrada naqueles casos 
em que o parceiro de corrida era de um partido de orientação ideológica diferente 
do partido do presidenciável.

No teste da segunda hipótese, foram verificados três critérios: tempo da ca-
rreira política, tipos de ocupações e último cargo antes da nomeação. A contagem 
do primeiro critério foi feita a partir da primeira ocupação no Legislativo ou no 
Executivo, por indicação ou por eleição. Para medir a frequência da experiência 
política nos poderes Legislativo e Executivo, foi levantada e verificada a passa-
gem dos candidatos pelo nível nacional e subnacional, a fim de que se pudesse 
chegar à predominância de cada esfera. Finalmente, foi verificado o último cargo 
do candidato antes da nomeação, de modo a observar se concorrentes vindos do 
poder Legislativo ou do Executivo, do governo nacional ou do subnacional, têm 
mais acesso à vice-presidência do que outros.
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4. Critérios de seleção de candidatos  
à vice-presidência no Brasil

Partindo para a análise da primeira hipótese proposta neste estudo, a Tabela 2 
apresenta a adoção dos critérios de seleção do companheiro de chapa visando a 
ampliação do eleitorado. Começando pelo equilíbrio de diversidade, verifica-se 
que quatro (31 %) candidatos à vice-presidência apresentaram gênero, cor da pele 
ou raça diferente do presidenciável. As chapas Serra-Camata e Haddad-D’Ávila, 
nas eleições de 2002 e 2018, respectivamente, tiveram mulheres na candidatura à 
vice-presidência. Também houve a chapa Rousseff-Temer, em 2010, mas, nesse 
caso, foi a candidata à presidência que não seguiu os padrões, sendo uma mulher. 
Quanto à cor da pele/raça, em 2018, o candidato à vice-presidência Hamilton 
Mourão (PRtb) foi o primeiro não branco a concorrer ao cargo. Ele se autodeclara 
indígena. 

Os dados sugerem que a composição social diversa é um critério que foi con-
siderado por parte dos selecionadores, mas ele não apresentou a relevância apon-
tada pela literatura (Baumgartner, 2012; 2016). Logo, apesar de ser um critério 
pertinente no caso estadunidense, no caso brasileiro, verificou-se que ele não tem 
a mesma força.

Tabela 2: Critérios de seleção que visam a ampliação do eleitorado

Eleição Presidente/ 
Vice-presidente

Equilíbrio 
de  

diversidade

Equilíbrio 
geográfico

Estado 
populoso

Equilíbrio 
geracional

Equilíbrio 
ideológico

Critério 
presente 

na  
seleção

1989 Collor - Itamar Não Sim Sim Sim Não 3
1989 Lula - Bisol Não Sim Sim Sim Não 3
1994 fhC - Maciel Não Sim Sim Não Sim 3
1994 Lula - Mercadante Não Não Sim Não Não 1
1998 Lula - Brizola Não Não Sim Sim Não 2
2002 Lula - Alencar Não Não Sim Sim Sim 3
2002 Serra - Camata Sim Não Não Sim Não 2
2006 Alckmin - Jorge Não Sim Sim Não Sim 3
2010 Rousseff - Temer Sim Sim Sim Sim Sim 5
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Eleição Presidente/ 
Vice-presidente

Equilíbrio 
de  

diversidade

Equilíbrio 
geográfico

Estado 
populoso

Equilíbrio 
geracional

Equilíbrio 
ideológico

Critério 
presente 

na  
seleção

2010 Serra - Costa Não Não Sim Sim Sim 3
2014 Neves - Nunes Não Não Sim Sim Não 2
2018 Bolsonaro - Mourão Sim Sim Sim Não Não 3

2018 Haddad - D’Ávila Sim Sim Sim Sim Não 4

Critérios presentes %(n) 31 %(4) 54 %(7) 92 %(12) 69 %(9) 38 %(5)

 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do TSE, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Ainda de acordo com a Tabela 2, o equilíbrio geográfico foi amplamente ado-
tado pelas chapas presidenciais. No total, foram escolhidos sete candidatos (54 %) 
que construíram sua carreira pública em região diferente do cabeça de chapa: 
Collor-Franco (Nordeste-Sudeste), Lula-Bisol (Sudeste-Sul), fhC-Maciel (Sudes-
te-Nordeste), Alckmin-Jorge (Sudeste-Nordeste), Rousseff-Temer (Sul-Sudeste), 
Bolsonaro-Mourão (Sudeste-Sul) e Haddad-D’Ávila (Sudeste-Sul). Este resul-
tado contraria a literatura sobre o caso estadunidense, que apontava a não rele-
vância desse critério para a seleção de candidato a vice-presidente (Baumgartner, 
2008; 2012; 2016; Hiller e Kriner, 2008; Sigelman e Wahlbeck, 1997) rejeitando 
parte da primeira hipótese.

Apesar do resultado positivo, a composição encontrada não foi a esperada. 
Esperava-se a predominância da composição Sudeste-Nordeste. No entanto, a 
formação Sudeste-Sul foi a mais frequente entre as chapas que adotaram o equi-
líbrio de fórmula. Observa-se que isso foi impulsionado pela última eleição, na 
qual as duas chapas adotaram a mesma composição regional.

Em seguida, a Tabela 2 mostra que a quase totalidade (92 %) dos candidatos 
selecionados são de estados populosos. Na Tabela 3, é possível observar com 
mais detalhes a disposição dos estados e regiões do país. Predominantemente, 
os candidatos a vice-presidente são da região Sudeste —61,6 % (8) dos selecio-
nados. Isso ocorre porque a região concentra os três maiores colégios eleitorais 
do país —São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, nessa orden—, que, juntos, 
somam 43,4 % do eleitorado (Tribunal Superior Eleitoral, 2014). Apenas a candi-
data Rita Camata (PmDb) não veio de um estado grande —Espírito Santo—, o que 
indica a preferência por estados que tenham expressividade eleitoral. Esse resul-
tado vai ao encontro dos achados de Sigelman e Wahlbeck (1997), confirmando 
parte da primeira hipótese.
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Tabela 3: Estado e região de origem dos candidatos à vice-presidência

Classificação Região Estado % N

Estados  
populosos

 

Nordeste Pernambuco 15,4 2

Sudeste
São Paulo 23,1 3
Minas Gerais 15,4 2
Rio de Janeiro 15,4 2

Sul Rio Grande do Sul 23,1 3
Estado  

não-populoso
Sudeste Espírito Santo 7,7 1

Total   100 13

Fonte: Elaborado pela autora com dados do tse.

Na sequência, está o equilíbrio geracional como critério mais frequente na 
seleção do parceiro de chapa. Nove dos treze candidatos (69 %) são de geração 
diferente do presidenciável, o que está em conformidade com os achados da lite-
ratura (Baumgartner, 2008; 2012; 2016; Hiller e Kriner, 2008; Mieres e Pampín, 
2015; Sigelman e Wahlbeck, 1997), confirmando parte da primeira hipótese. Por 
último, a Tabela 2 apresenta a adoção do equilíbrio ideológico, que, junto do 
equilíbrio de diversidade, está entre os critérios menos adotados. Apenas cinco 
candidatos (38 %) são de orientação ideológica diferente do presidenciável, o que 
está em concordância com parte da hipótese 1.

No que tange à segunda hipótese, a Tabela 4 apresenta o tempo de carreira 
política e os cargos eletivos ou comissionados ocupados pelos candidatos. Em 
relação ao tempo de carreira política, em média, os candidatos têm 17 anos de 
vida política, o que sugere que concorrer para o segundo cargo político mais alto 
não é para postulantes que tenham pouca experiência. Nove dos treze candidatos 
(69 %) têm tempo de experiência política próximo ou acima do tempo médio. 
José Bisol (Psb), Aloizio Mercadante (Pt), José Alencar (Pl) e Hamilton Mourão 
(PRtb) eram os mais inexperientes quando foram selecionados para concorrer. 
Inclusive, o parceiro de Jair Bolsonaro (Psl), novato na política, realizou sua 
primeira filiação partidária meses antes da nomeação para concorrer à vice-presi-
dência.10. Assim, a elevada experiência política dos candidatos fortalece o achado 
de Hiller e Kriner (2008), de que a extensão da carreira é um critério relevante 
na seleção do companheiro de chapa, confirmando, consequentemente, parte da 
segunda hipótese.

10 Cf. https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/05/general-mourao-filia-se-ao-prtb-e-pode-ser-candi-
dato-a-presidente-pelo-partido.shtml.
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No que tange à experiência dos candidatos a vice-presidente, à exceção de 
Alencar (Pl), Mercadante (Pt) e Mourão (Psl), todos os demais candidatos ocu-
param mais de um cargo ou mandato em diferentes esferas e níveis de gover-
no. É unânime a experiência no Legislativo nacional, havendo predominância 
na ocupação de cadeiras na Câmara dos Deputados. Já no Executivo nacional, 
apenas três candidatos tinham experiência —Marco Maciel, José Jorge e Aloysio 
Nunes—, porém, nenhum em cargo eletivo, todos como ministro.

No âmbito subnacional, apesar de não ter sido verificada a concentração em 
uma das esferas, conforme ocorreu no nível nacional, os dados da tabela mos-
tram que nove dos treze (69 %) candidatos passaram por algum desses cargos. 
Demonstra, assim, que a passagem pelas esferas de poder subnacionais faz parte 
da trajetória de candidatos à vice-presidência, contrariando a literatura sobre o 
caso estadunidense que não encontrou essa relevância. Logo, para o caso do Bra-
sil, ter experiência na política subnacional é um critério frequente na seleção de 
candidatos à vice-presidência.

A Tabela 5 mostra que, quando foram nomeados para concorrer à vice-presi-
dência, os candidatos ocupavam, em sua maioria, cargos no Legislativo Federal 
(Senado Federal ou Câmara dos Deputados). Apenas um candidato ocupara o 
governo de um estado.11 Outra observação é a predominância de senadores con-
correndo à vice-presidência, já que quase metade estava alocado (46,1 %) na 
Câmara Alta quando foi nomeado, contrariando a literatura (Baumgartner, 2008; 
2012; 2016) e, por consequência, parte da segunda hipótese.

Tabela 5: Último cargo ocupado antes da nomeação

Cargo % N
Senador 46,1 6
Deputado Federal 38,5 5
Governador 7,7 1
Nenhum 7,7 1
Total 100 13

Fonte: Elaborado pela autora com dados do tse, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Os achados, em acordo com o caso norte-americano, foram que ser de estado 
populoso, de geração diferente do presidenciável, ter extensiva carreira política e 

11 Esse foi o caso de Leonel Brizola, que não estava mais ocupando o cargo quando foi nomeado, já que 
seu mandato com o governador do Rio de Janeiro acabara quatro anos antes da nomeação, em 1994.
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ter experiência no Legislativo nacional são critérios frequentemente verificados 
na seleção do companheiro de chapa no Brasil. No entanto, a composição social 
balanceada e a experiência no Executivo nacional são critérios menos difundido 
na seleção desses candidatos. A novidade do caso brasileiro é que ser de região 
distinta do cabeça de chapa, ter experiência na política subnacional e estar ocu-
pando cargos de destaque nacional são atributos latentes nos concorrentes sele-
cionados. Assim, a literatura que ilumina o caso dos Estados Unidos é parcial-
mente apropriada para explicar o caso brasileiro, o que evidencia a necessidade 
de estudar o processo de seleção na América Latina de forma mais profunda e sis-
temática. Na próxima seção, os resultados encontrados serão melhor debatidos. 

5. Estratégias na composição das fórmulas presidenciais

A nomeação de um candidato à vice-presidência pode ser uma oportunidade 
para o candidato a presidente ampliar sua rede de eleitores. Escolher um vice que 
seja de um estado eleitoralmente representativo, desde que seja de região do país 
diferente do presidenciável, ou, ainda, mais velho ou mais jovem que o presiden-
te, foram os critérios mais adotados pelas fórmulas presidenciais nas eleições que 
ocorreram entre 1989 e 2018. Todavia, os dados parecem sugerir que não eram 
somente questões eleitorais que preocupavam os candidatos à presidência. 

Ter experiência governativa, com passagem política pelo Legislativo nacional 
e pelo serviço público subnacional, demonstrando a preferência por candidatos 
de extensa carreira política, próxima aos vinte anos de serviço público, ocupan-
tes, em sua maioria, do Senado Federal, locus privilegiado do ponto de vista da 
profissionalização política, parece também ser imprescindível para a seleção de 
candidatos à vice-presidência. Além de trazer votos para a fórmula, o vice tam-
bém deveria ter competência para assumir o governo, caso fosse necessário, e, 
inclusive, auxiliar o presidente a governar o país, como prevê a regra constitucio-
nal. No fim, um requisito complementa o outro, em razão do alto custo eleitoral 
envolvido na escolha de um candidato a vice que não tenha experiência política 
e que, consequentemente, não saiba fazer campanha. 

Dado os resultados, uma consideração a ser feita é que, em primeiro momen-
to, há uma preocupação nos selecionadores com o efeito da escolha no curto 
prazo, isto é, com o sucesso no pleito eleitoral. Isso é realçado pela escolha ma-
joritária de candidatos oriundos de estados populosos, principalmente de quatro 
dos cinco maiores colégios eleitorais do país – São Paulo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e Rio Grande do Sul. Apenas uma candidata era de um estado não popu-
loso, Rita Camata (PmDb), do Espírito Santo, pretendente em 2002. Isso mostra a 
preocupação em escolher um vice que se espera conhecido por uma quantidade 
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considerável de eleitores, já que ele vem de um estado populoso e eleitoralmente 
expressivo. Esse padrão sugere que candidatos vindos de estados não populosos 
têm menor acesso à disputa de cargos executivos de nível nacional.

Em relação ao equilíbrio regional, o Brasil compartilha com os Estados Uni-
dos a larga dimensão do território nacional, resguardadas as devidas proporções 
de cada país. Apesar desse critério não ser relevante para o caso estadunidense, 
no caso brasileiro, nomear alguém que tenha construído carreira política em re-
gião diferente do presidenciável aparenta ser uma estratégia viável para atração 
do eleitorado. No caso analisado, as chapas são equilibradas pela composição 
Sudeste-Nordeste e Sudeste-Sul, sendo que o segundo é uma novidade, já que 
Mieres e Pampín (2015) apontavam para a predominância do primeiro. O resulta-
do é coerente com o objetivo eleitoral, pois são as três regiões do país com maior 
número de eleitores, como mostraram os resultados. Resta saber se a escolha de 
candidatos a vice de estados grandes ou de regiões diferentes se traduz em vo-
tação para a chapa.

Apesar de o equilíbrio ideológico, em comparação com os demais critérios, 
não ter sido adotado com tanta frequência, são necessárias algumas ponderações 
em relação aos ajustes sofridos por essa variável e os seus desdobramentos. Em 
relação ao caso estadunidense analisado pela literatura, as diferenças no arranjo 
institucional relativamente ao caso brasileiro tornaram necessária a alteração da 
unidade de análise da orientação ideológica. Ao invés de ser analisado o can-
didato, considerou-se o partido a que ele está filiado. Ao passo que, no caso 
norte-americano, o sistema bipartidário promove a formação de chapas com 
candidatos do mesmo partido, no caso brasileiro, a existência de um sistema mul-
tipartidário bastante fragmentado incentiva a composição de chapas com mem-
bros de diferentes partidos, conforme demonstra a Tabela 1. Em razão disso, no 
caso brasileiro, a unidade de análise da orientação ideológica foram os partidos 
e não os candidatos. Por conseguinte, o equilíbrio ideológico encontrado neste 
estudo pode ser mais fruto do sistema partidário brasileiro do que parte de uma 
estratégia deliberadamente utilizada pelos partidos.

A não relevância do equilíbrio ideológico sugere que, apesar de a maioria 
dos parceiros de corrida serem de partido diferente do cabeça de chapa, estes 
parecem preferir companheiros que sejam de partidos de mesma orientação ideo-
lógica, o que facilitaria a construção da agenda política da chapa, além de dirimir 
potenciais conflitos entre seus integrantes.

A frequência da adoção do equilíbrio geracional para compor fórmulas presi-
denciais sugere uma preocupação em emprestar credibilidade à chapa quando se 
trata de presidenciáveis mais novos, que escolhem vice-presidentes mais velhos, 
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ou mesmo na atração de um público mais jovem, quando candidatos a presidente 
com idade avançada procuram por um companheiro mais novo. Esse encontro 
de gerações foi o que aconteceu na chapa Collor-Franco em 1989, por exemplo. 
Fernando Collor (PRn), que tinha 40 anos à época da eleição, selecionou Itamar 
Franco (PRn) para ser seu vice-presidente, visto que tinha 59 anos quando foi no-
meado (2ª geração). Enquanto José Serra (PsDb), com 68 anos na eleição de 2010 
(3ª geração), selecionou um candidato muitos anos mais jovem, o Índio Costa 
(Dem), com 40 anos à época da nomeação (1ª geração). 

Como todo acontecimento no mundo real, as escolhas não são feitas apenas 
com base em experiências anteriores. O contexto em que elas acontecem pode 
incidir no resultado final de uma campanha eleitoral (Polsby et al., 2016; Brox e 
Cassels, 2009; Knuckey, 2012). Por exemplo, a escolha por Mercadante (Pt), na 
eleição de 1994, e de Camata (PmDb), na eleição de 2002, sucederam em contex-
tos eleitorais que influenciaram as escolhas dos candidatos.

Em 1994, o presidenciável pelo Pt, Lula da Silva, decidiu manter José Paulo 
Bisol (Psb) como seu vice-presidente, assim como se deu nas eleições anteriores. 
Em junho daquele ano, foram veiculadas na mídia denúncias por favorecimento 
ilegal contra Bisol (Psb), que tinha autorizado emendas superestimadas em bene-
fício de suas propriedades no Rio Grande do Sul. Depois de várias discussões na 
coligação, Mercadante (Pt) foi escolhido para substituí-lo.

Sendo do mesmo partido do presidenciável, bem como paulista e da mesma 
geração de Lula, tudo indicava que Mercadante pouco ou nada teria para acres-
centar eleitoralmente à campanha. Naquele ano, foi implantado o Plano Real, ar-
quitetado pelo candidato presidencial Fernando Henrique Cardoso (PsDb), então 
Ministro da Fazenda do governo de Itamar Franco. Mercadante era economista e 
responsável pela discussão da área no partido. Grande opositor do Plano Real no 
Congresso, o Pt arquitetou sua campanha presidencial predominantemente com 
base em críticas ao plano. Com o desgaste sofrido por Bisol (Psb), Mercadante 
despontou como candidato favorito, pois estava imune às acusações éticas e era 
alguém preparado para enfrentar o debate econômico, essencial naquele pleito.

A opção por Rita Camata (PmDb) para concorrer ao lado de Serra (PsDb) pos-
sui outros traços, mas também pode ser compreendida a partir da conjuntura 
das eleições de 2002. Naquele ano, Roseana Sarney (Pfl) aparecia em segundo 
lugar nas pesquisas de intenção de voto, atrás apenas de Lula (Pt) e na frente do 
candidato do PsDb, José Serra. Meses depois, a Polícia Federal deflagrou uma 
operação na empresa do marido de Roseana, o que causou um desgaste político 
muito grande da sua possível candidatura à presidência, levando-a a desistir de 
concorrer. No entanto, a popularidade de Roseana parece ter respingado na de-
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cisão do PmDb em escolher Camata (PmDb). Com a candidata, esperava-se atingir 
os eleitores que tinham preferência por Roseana.

No que tange aos critérios ligados à trajetória política dos candidatos selecio-
nados, os resultados mostraram que ter experiência na vida política é relevante, 
sendo que a unanimidade dos candidatos, à exceção de Mourão (PRtb), atuou na 
capital federal, isto é, tive experiência nacional.

Dentre os políticos de carreira, tirando Brizola (PDt), todos eram deputados 
ou senadores quando foram nomeados, sendo predominantes os ocupantes na 
câmara alta. Há algumas suspeitas sobre essa predominância. A primeira é o fato 
de o Senado ser um órgão legislativo de maior prestígio (Lemos e Ranincheski, 
2008) e o mais difícil de ser alcançado, dada a exigência de idade mínima mais 
elevada, o menor número de vagas (são apenas 81, não renováveis integralmen-
te a cada quatro anos) e a eleição pelo sistema majoritário.12 Inclusive, adota a 
mesma regra de idade mínima existente para presidentes e vice-presidentes, que 
é de 35 anos. É também o órgão representativo dos membros da federação e seus 
componentes têm o mandato mais longo do legislativo, oito anos.

A segunda razão é que, em comparação com os demais detentores de man-
datos eleitorais, os senadores, principalmente aqueles em exercício, têm mais 
incentivos para concorrer ao cargo. No Brasil, as eleições para o Executivo e Le-
gislativo nacional ocorrem simultaneamente e compartilham do mesmo tempo de 
mandato —4 anos. Logo, para entrar em chapa presidencial, o deputado deve es-
colher entre concorrer à reeleição ou disputar a eleição no Executivo. No entanto, 
por disporem de oito anos de mandato, os senadores podem concorrer à eleição 
presidencial no meio do mandato. Caso perca a eleição, o senador mantém o seu 
mandato. Quer dizer, concorrer na fórmula presidencial não lhe gera custos.

À exceção de Hamilton Mourão (PRtb), todos os candidatos a vice-presidente, 
em algum momento, exerceram cargos eletivos no Legislativo nacional, padrão 
este que não se repetiu no Executivo nacional, posto que as oportunidades de 
acesso à presidência, à vice-presidência e aos ministérios são reduzidas. Apenas 
Marco Maciel (Pfl), José Jorge (Pfl) e Aloysio Nunes (PsDb) tinham experiência 
nesse nível de poder quando foram selecionados. No entanto, a experiência não 
era em cargo eletivo, mas ministerial. Além disso, os três foram candidatos de 
chapas encabeçadas por um presidenciável do PsDb, o que sugere uma possível 
preferência do partido por candidatos com esse tipo de experiência.

Além disso, a passagem por cargos no âmbito subnacional é outra caracte-
rística que se verificou frequente. Ocorre que o padrão de recrutamento de le-

12 Em um ano de eleições gerais, são renovados 2/3 da casa, enquanto, no outro, é renovado 1/3 dos parla-
mentares, com um mandato de oito anos cada.
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gisladores nacionais no caso brasileiro, entre outras características, tende a ser 
de políticos que acumularam experiência em cargos eletivos e não eletivos na 
esfera subnacional (Araújo, 2013; Lemos e Ranincheski, 2008). Logo, se um dos 
critérios predominantes na seleção de candidatos à vice-presidência é a passagem 
pelo legislativo nacional, é esperado que características como o serviço público 
subnacional sejam adotadas com frequência na nomeação do parceiro de corrida.

Apesar de o Brasil ser um dos poucos países da América Latina que não es-
tabelece funções ao vice-presidente diretamente ligadas ao Poder Legislativo, 
como a presidência do Senado, no caso da Argentina, da Bolívia e do Uruguai, ou 
a coordenação da relação entre Legislativo e Executivo, como no Paraguai e na 
Venezuela, (Bidegain, 2017), a densa carreira legislativa dos concorrentes pode 
apontar para um potencial do futuro vice-presidente atuar na articulação política 
do Executivo no Congresso Nacional. O que foi o caso de Maciel (Toledo e Leon, 
7 de janeiro de 1995) na década de 90, no governo de fhC (PsDb), e de Temer 
(PmDb), no segundo mandato do governo Dilma Rousseff (Matoso, 2015).

Sobre a extensão da carreira política, apesar desse critério ter sido adotado 
um número considerável de vezes, chama a atenção a seleção de candidatos com 
pouco tempo de experiência. Quando nomeado, José Paulo Bisol (Psb) tinha sido 
eleito para o seu primeiro cargo político há seis anos, em 1983, para a Assem-
bleia Legislativa do Rio Grande do Sul. Depois de vários candidatos potenciais e 
algumas discussões entre os partidos da coligação Frente Brasil Popular (Pt-Psb-
PCdob), ao que parece, Bisol (Psb) foi escolhido por ter atuado no Senado durante 
a Constituinte e devido a sua experiência como comunicador, pois era uma figura 
bastante envolvida com o rádio, a despeito da sua carreira como magistrado e 
professor.

Quando Aloizio Mercadante (Pt) foi escolhido para ser vice de Lula (Pt) em 
1994, ele estava no seu primeiro cargo eletivo. Não obstante os 14 anos de fi-
liação partidária, fazia apenas três anos que ele ocupava o primeiro cargo eleti-
vo, atuando como deputado federal de São Paulo. Discutiu-se, anteriormente, o 
contexto que levou à seleção de Mercadante (Pt), o qual teve influência sobre a 
sua escolha. 

José Alencar (Pl) era um grande empresário do setor têxtil e ficou conhecido 
pela sua participação em associações empresariais de Minas Gerais. Já com mais 
de 60 anos, ele decidiu entrar na vida política e, em 1998, foi eleito senador pelo 
estado mineiro. Naquele ano, Lula e José Dirceu, presidente do Pt, estavam foca-
dos em recrutar para a vice-presidência alguém do empresariado, a fim de sina-
lizar uma aproximação com esse grupo político. Foi quando decidiram que seria 
Alencar (Cantanhêde, 2010). Sua ambição política e a estratégia do partido de ter 
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alguém de seu perfil na fórmula fizeram com que, em apenas três anos, Alencar 
(Pl) concorresse nas eleições presidenciais e saísse bem-sucedido. 

A escolha do general da reserva Mourão (PRtb) como companheiro de chapa 
de Bolsonaro (Psl) foi, ao mesmo tempo, uma surpresa e algo esperado. É uma 
surpresa porque o perfil de Mourão rompe com o perfil dos demais candidatos: 
não tem experiência eleitoral, pois nunca concorreu para qualquer cargo político 
e nunca fez parte do poder Executivo em funções atribuídas a civis. No entanto, 
era uma escolha esperada porque Bolsonaro se colocava próximo aos militares, 
tendo, inclusive, convidado, em primeiro lugar, o general Augusto Heleno, que 
não pode ser nomeado candidato à vice-presidência devido ao seu partido, o PRP, 
que não quis formar uma coalizão pré-eleitoral com o partido do candidato à 
presidência. 

Além disso, no processo de seleção do candidato a vice-presidente de Bolso-
naro (Psl), houve indícios de que não havia preferência por candidatos internos 
de Brasília. À exceção do ex-senador Magno Malta, os nomes que foram convi-
dados por Bolsonaro nunca tinham tido cargos eletivos, como Augusto Heleno e 
Janaína Paschoal. Desde o início, antes mesmo de escolher o seu vice, Bolsonaro 
(Psl) era um dos presidenciáveis com o mais ávido discurso anti-establishment, 
isto é, contrário a tudo o que estava colocado na economia e na política.

Finalmente, os resultados parecem indicar que, no caso brasileiro, há tanto 
uma preocupação em selecionar candidatos capazes de angariar mais votos e 
trazer apoio eleitoral para a chapa, quanto a necessidade de esses candidatos 
possuírem habilidades para auxiliar o presidente na condução do governo. Quer 
dizer, para atuar como conselheiro, executar as atividades estabelecidas na norma 
constitucional e, se necessário, eventualmente suceder a chefia do executivo.

6. Considerações finais

Ao procurar responder à pergunta e cumprir o objetivo proposto, o presente 
estudo encontrou deficiências na transposição do modelo de seleção de candi-
datos à vice-presidência do caso estadunidense para o caso brasileiro. Apesar 
da confirmação de alguns critérios, outros não tiveram o mesmo sucesso. Além 
disso, alguns dados considerados pouco relevantes pela literatura, mostraram-se 
frequentes no estudo de caso brasileiro.

O Brasil tem um extenso território e elevado índice populacional em mais 
de um polo. Logo, parceiros de corrida com potencial de atração de votos de 
seus lugares de origem são preferíveis pelo cabeça de chapa. A composição de 
uma chapa com representantes de diferentes gerações também parece ser uma 
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constante na escolha dos concorrentes. São aspectos que estão de acordo com 
a intenção do político que se presta a concorrer à presidência, que é vencer às 
eleições. Se a escolha do vice-presidente é uma oportunidade de angariar mais 
votos e maximizar o apoio, que assim seja.

Conforme indicam os achados, o recrutamento dos candidatos é endógeno à 
elite política. Concorrer na fórmula presidencial significa participar de uma com-
petição que poderá levar à posição política mais alta do país. Sendo vice-presi-
dente, o político é o substituto temporário e sucessor direto do presidente. Assim 
sendo, os resultados mostram que, com frequência, políticos com prestígio são 
selecionados para concorrer pelo cargo.

Apesar do trabalho tratar apenas do caso brasileiro, é possível que a discre-
pância com o caso norte-americano seja estendida aos demais regimes presiden-
cialistas da América Latina. Porém, são necessários outros estudos para verificar 
a pertinência ou não dos critérios de seleção elencados em outros casos.

Conhecer os critérios de seleção de candidatos à vice-presidência é o primeiro 
passo para entender, por exemplo, como escolhas políticas refletem no compor-
tamento dos integrantes da fórmula no governo. A experiência norte-americana 
mostra que escolhas centradas no candidato presidencial influenciam na com-
patibilidade e na lealdade entre presidente e vice (Baumgartner, 2006). Isso faz 
com que haja um padrão crescente de integração do vice nas atividades do poder 
Executivo, aumentando a sua importância dentro do governo (Goldstein, 2008).

De forma diversa, outros estudos já demonstraram que relacionamentos con-
flitivos na fórmula podem levar à baixa atuação do vice, bem como ao seu isola-
mento político ou até à sua saída do governo (Sribman, 2009; Serrafero, 2018). 
De outro modo, não se sabe ainda qual a influência de um comportamento confli-
tivo entre vice e presidente na saída deste último.

Certamente, a análise realizada no presente estudo não foi capaz de envolver 
todos os aspectos intrínsecos ao processo de seleção de candidatos a vice. Há 
ainda muito a ser investigado, como a influência dos conflitos intrapartidários na 
escolha do vice, ou como a formação de alianças eleitorais reflete na escolha do 
vice. 

Comparada com a norte-americana, a vice-presidência brasileira foi esta-
belecida em um cenário totalmente adverso, onde fórmulas são compostas por 
presidentes e vice-presidentes que têm poucas oportunidades de avaliar a sua 
compatibilidade, sendo, na maioria das vezes, membros de partidos diferentes, 
podendo, inclusive, representar interesses distintos. Mas, mesmo diante disso, as 
experiências dos últimos trinta anos têm mostrado que vice-presidentes têm man-
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tido regimes que passaram por turbulência, como crises e vacâncias presidenciais 
(Kasahara e Marsteintredet, 2018; Marsteintredet, 2008).

A vice-presidência passou muito tempo escondida, aparecendo apenas quan-
do chamada para ocupar o lugar vago do presidente. A atuação do cargo na dinâ-
mica político-partidária pode, no entanto, revelar-se um instrumento de troca e 
de negociação política importante, assim como um palanque para a obtenção de 
cargos mais altos. Os acontecimentos recentes mostram que é hora de a academia 
olhar para esse ator político.
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